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RESUMO 

 

 

Este trabalho, que tem como tema “Os avanços e as dificuldades da inclusão 
escolar de pessoas com necessidades educacionais especiais”, aborda a 
importância de as escolas, sob o novo paradigma inclusivo, adotarem novos 
métodos de ensino que priorizem o processo de aprendizagem de seus alunos, 
independente das dificuldades, potencialidades e limitações apresentadas por 
eles. A pesquisa traz como questão central: “Quais os fatores que contribuem 
para a marginalização dos alunos com necessidades especiais incluídos na 
rede regular de ensino?”. Como desdobramento dessa questão, há ainda 
algumas indagações sobre o tema que nortearam o trabalho: Como ocorre 
esse processo de inclusão nas escolas? Como as instituições de ensino estão 
sendo preparadas para receber esses alunos? Que modificações necessárias 
têm sido feitas para oferecer ensino de qualidades a esses alunos? Que tipo de 
qualificação os professores recebem para trabalhar com essas crianças? Este 
estudo se caracteriza por uma pesquisa de cunho qualitativo que procurou 
descrever e analisar a experiência vivenciada no estágio supervisionado 
relativo ao curso de graduação Licenciatura em Pedagogia, modalidade à 
distância, realizado com uma turma de pré-escola da Escola de Educação 
Infantil Madre Teresa. A referida pesquisa teve como foco um estudo de caso, 
apresentando como sujeito um aluno com necessidades educacionais 
especiais (dificuldades significativas de aprendizagem e coordenação motora), 
matriculado em uma turma de classe comum de uma instituição de ensino 
regular. Os instrumentos metodológicos utilizados foram os seguintes: a 
observação participante, o diário de campo e entrevistas semi-estruturadas 
com os envolvidos diretamente no processo educacional da criança (genitora 
do sujeito, professora titular da turma, diretor da escola e gestor municipal). O 
presente trabalho está fundamentado em autores de grande relevância neste 
tema, destacando alguns a seguir: Lev Semenovitch Vygotsky, Maria Teresa 
Eglér Mantoan e Rosita Edler Carvalho. Foram igualmente utilizados como 
material de pesquisa os documentos internacionais, legislação e as políticas 
nacionais referentes à Educação Especial em uma perspectiva inclusiva. Com 
base nos estudos, nas questões levantadas e nas práticas vivenciadas durante 
o estágio, constatou-se que, embora haja o apoio das leis e das políticas 
governamentais, o processo de inclusão de pessoas com necessidades 
educacionais especiais nas redes de ensino regular ainda se dá de forma lenta, 
na medida em que ainda há dificuldades de se encontrar um ambiente escolar 
preparado para acolher tais pessoas, com professores devidamente 
capacitados e um currículo adaptado que garanta o desenvolvimento social, 
pessoal e educacional das crianças com necessidades educacionais especiais. 

 

Palavras-chave: Inclusão escolar - Direitos humanos - Necessidades 
educacionais especiais. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Atualmente, os ambientes educacionais vivem uma constante busca por 

um ensino de qualidade que visa atingir toda a sociedade, independente do 

contexto social em que o aluno se encontra, resgatando a afetividade, 

humanidade e igualdade. Nesta luta, encontram-se pessoas que apresentam 

necessidades educacionais especiais que estão conquistando, aos poucos, seu 

espaço e seus direitos. 

Sabemos que essas pessoas têm o direito de conviver em ambientes 

sociais, onde se propicie uma aprendizagem ampla, possibilitando seu 

desenvolvimento em variadas áreas do conhecimento. Tal direito se conquistou 

por meio de resoluções legais e da criação de políticas públicas próprias para a 

educação especial que garantem a toda criança com algum tipo de deficiência, 

educação de qualidade em uma escola de ensino regular e, se for o caso, um 

atendimento especializado nela mesmo. Para que isso ocorra, antes de 

qualquer coisa, é preciso possibilitar a integração destas pessoas na 

sociedade, permitindo o convívio delas com a diversidade.  

Devido à importância de as escolas adotarem o processo de inclusão de 

pessoas com necessidades educacionais especiais e se adaptarem a elas, 

conforme a demanda, proporcionando ambientes que facilitem a acessibilidade 

tanto enquanto a estrutura quanto a conteúdos e metodologias, este trabalho 

tem como tema: “OS AVANÇOS E AS DIFICULDADES DA INCLUSÃO 

ESCOLAR DE PESSOAS COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS 

ESPECIAIS”. 

Para que o processo de inclusão de pessoas com necessidades 

educacionais especiais propicie efetivamente uma educação de qualidade e o 

acesso à informação, necessitamos de profissionais qualificados, que busquem 

verdadeiramente o desenvolvimento desses alunos e se empenhem em ir atrás 

de fontes e recursos que os auxiliem em seus processos de aprendizagens; 

profissionais, enfim, com o propósito de criar métodos variados que 

possibilitem amplas aprendizagens, independente de quaisquer limitações. 

Portanto, considero a pergunta central deste trabalho: “QUAIS OS 

FATORES QUE CONTRIBUEM PARA A MARGINALIZAÇÃO DOS ALUNOS 



 9 

COM NECESSIDADES ESPECIAIS INCLUÍDOS NA REDE REGULAR DE 

ENSINO?”, muito pertinente, pois a partir de minha prática vivenciada no 

período do estágio supervisionado – onde havia um aluno que apresentava 

necessidades educacionais especiais –, me interessei muito e busquei 

pesquisar sobre o tema. 

Muitos são os dilemas e discussões acerca deste tema, pois a Educação 

Especial foi por muito tempo negligenciada e tratada com indiferença, e as 

crianças com necessidades educacionais especiais acabavam marginalizadas 

e excluídas das redes de ensino. Assim, não havia uma preocupação com a 

inserção e inclusão desses alunos nas escolas regulares. 

Algumas questões que decorrem da questão central do estudo:  

 Como ocorre esse processo de inclusão nas escolas? 

  Como as instituições de ensino estão sendo preparadas para 

receber esses alunos? 

  Que modificações necessárias têm sido feitas para oferecer 

ensino de qualidades a esses alunos?  

 Que tipo de qualificação os professores recebem para trabalhar 

com essas crianças? 

Para fundamentar o tema escolhido, busquei referências em autores 

como Lev Semenovitch Vygotsky, Maria Teresa Eglér Mantoan e Rosita Edler 

Carvalho, entre outros que falam sobre o processo de Inclusão, além de 

evidências e reflexões da minha prática de estágio realizada em uma Escola 

Municipal de Educação Infantil da Rede Municipal, e o estudo de caso do aluno 

D.H.T., que apresenta necessidades educacionais especiais, relacionando 

esses dados com as teorias referentes ao tema escolhido. 

Este trabalho se apresenta em forma de uma pesquisa qualitativa, do 

tipo estudo de caso, pois a análise irá se debruçar sobre uma realidade 

específica, no caso, o estágio curricular já efetivado. 

Para melhor entendimento delineou-se alguns títulos e subtítulos que se 

constituem em capítulos. 

O primeiro momento tratou-se do capítulo: Educação especial: história, 

avanços e perspectivas na busca da inclusão, seguido de alguns subtítulos 

relevantes como: Histórico da Educação Especial no Brasil; O que se entende 

por inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais; O que 
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garante educação de qualidade às pessoas com necessidades educacionais 

especiais; Qual o papel das instituições de ensino, perante a sociedade; Quais 

fatores podem auxiliar para que o processo de inclusão se torne um processo 

marginal. 

O segundo capítulo buscou focar a análise das vivências do estágio 

supervisionado e dos dados coletados, trazendo como subitens: Situações 

relevantes observadas a partir do Estágio Supervisionado e Dificuldades 

encontradas no trabalho de inclusão de um aluno com necessidades especiais. 
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1 EDUCAÇÃO ESPECIAL: HISTÓRIA, AVANÇOS E PERSPECTIVAS NA 

BUSCA DA INCLUSÃO  

 

 

Este capítulo traz breves considerações sobre o histórico da Educação 

Especial no Brasil embasado em leis como a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e 

a Constituição Federal de 1988, seguido de alguns conceitos sobre crianças 

com necessidades educacionais especiais, o papel das políticas públicas, o 

papel das instituições de ensino perante a sociedade e os fatores que 

interferem para a marginalização de alunos com deficiência em escolas 

inclusivas. 

  

1.1 HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 

 

O Brasil é um país que sempre sofreu com a falta de investimentos na 

educação, não sendo diferente com a educação especial, que só teve 

reconhecimento após a primeira constituição, em 1823. O ensino, desde os 

anos 80, foi privilégio da elite; só a alta sociedade tinha acesso à educação, 

que se baseava no ensino religioso sob a responsabilidade de padres jesuítas, 

sendo que a sociedade de baixa renda e pessoas que apresentavam alguma 

deficiência não tinham direito à Educação. 

Em um primeiro momento, as pessoas que apresentavam alguma 

deficiência física ou mental eram vistas como um atraso para o 

desenvolvimento da sociedade e das famílias, os pais eram excluídos do 

convívio social e as pessoas que apresentassem alguma dessas deficiências 

eram mortas. 

Após alguns anos, foram criadas casas para internação, com o intuito de 

esconder essas pessoas. Por causa do preconceito que sofria toda a família 

do indivíduo, os pais internavam as crianças, logo que percebiam algo de 

diferente, por medo da exclusão social. Sentiam vergonha de ter um filho 

deficiente, pois a sociedade julgava as famílias como incompetentes por não 

terem filhos “normais”. A partir do século XVI, médicos e pedagogos começam 

a acreditar na possibilidade de educar esses indivíduos, e começam um 

processo de internação dos mesmos, em centros chamados de manicômios ou 
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asilos. 

Um dos marcos para a história da educação especial no Brasil foi a 

criação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos em 1854, atual Instituto 

Benjamim Constant – IBC e o Instituto de Surdos Mudos em 1857, ambos 

no estado do Rio de Janeiro. No ano de 1874, iniciam-se tratamentos 

psiquiátricos para essas pessoas, igualando-as às pessoas com transtornos 

mentais, sem no entanto dar a elas o direito de socialização, sendo que elas 

recebiam esse tratamento em institutos isolados, sem o convívio social. 

Segundo Mendes (2001), é no século XX que começa a ser traçada a 

história da educação no Brasil. Inicia-se uma preocupação com o 

desenvolvimento das pessoas com necessidades especiais, ainda 

desconhecidas e desvalorizadas por uma grande parte da sociedade. Para 

Mendes (2001), aumentam as responsabilidades educacionais, priorizando 

higiene mental e saúde pública. Com isso aumentam de forma significativa as 

instituições de atendimento para deficientes, nos anos de 30 e 40. 

Em 1954 é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais – APAE, e logo em 1961, é implantada a lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional – LDB, lei nº 4.024/61, que visa ao atendimento 

educacional para pessoas com deficiência, dando direito à educação, 

preferencialmente dentro da rede de ensino regular. 

Em seguida, a Lei nº 5.692/71, que altera a LDB de 1961, definindo 

“tratamento especial”, não promove organização de um sistema para suprir as 

necessidades dessas pessoas, e acaba forçando o encaminhamento desses 

alunos para as classes especiais de ensino. 

Em 1973, o Ministério da Educação – MEC cria o Centro Nacional de 

Educação Especial – CENESP, que mais tarde passa a ser Secretaria de 

Educação Especial – SEESP. 

A Constituição Federal de 1988, (art. 3, inciso IV e art. 206, inciso I) que 

promove o bem de todos, sem sofrer quaisquer preconceitos e discriminações, 

estabelece o acesso e a permanência de pessoas com deficiência nas escolas. 

Também passaram a influenciar na criação de políticas públicas para a 

educação especial (1994) a Declaração Mundial de Educação para todos 

(1990) e a Declaração de Salamanca (1994). 

A criação de políticas públicas para a educação especial dá o direito de 
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incluir alunos com necessidades especiais em uma rede de ensino regular, 

mas não prioriza que esta reformule suas práticas educacionais e seus 

currículos, orientando que: “[...] possuem condições de acompanhar e 

desenvolver as atividades curriculares programadas do ensino comum, o 

mesmo ritmo que os alunos ditos normais” (p. 19). 

Só a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de nº 

9.394/96 (BRASIL, 1996) é que são assegurados currículo, métodos, recursos 

e organizações que atendem às necessidades específicas desses alunos, 

determinando: 

 
Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, 
cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos 
educandos com necessidades educacionais especiais, 
assegurando as condições necessárias para uma educação de 
qualidade para todos (MEC/SEESP, 2001). 
 

Diante desta determinação, juntamente com a Convenção da Guatemala 

(1999), é implantado em 2003 o Programa Educação Inclusiva, que garante o 

direito à diversidade, a formação de gestores e educadores, ofertando 

acessibilidade e atendimento especializado. 

O artigo 59 determina que: 

 
I- Currículo, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específica, para atender às suas necessidades; 
II- Terminalidade específica para aqueles que não 
puderem  atingir o nível exigido para a conclusão do ensino 
fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração 
para concluir em menos tempo o programa escolar para os 
superdotados; 
III- Professores com especialização adequada em nível médio 
ou superior para atendimento especializado, bem como 
professores do ensino regular capacitados para a integração 
desses educandos nas classes comuns. 
 

Sendo assim, algumas instituições de ensino passam a adotar esse 

programa de inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais e 

começam a fazer valer os direitos deles, disponibilizando vagas para tais 

alunos. 
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1.2 O QUE SE ENTENDE POR INCLUSÃO DE PESSOAS COM 

NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS  

 

 O termo inclusão, derivado do verbo incluir, que no dicionário está 

definido como: “fazer tomar parte; inserir; introduzir”, explica as intenções do 

termo inclusão escolar, que busca incluir crianças que sofrem algum tipo de 

exclusão na rede de ensino regular. 

Segundo Claudia Dutra, Secretária de Educação Especial:  

 

A educação inclusiva é uma abordagem que procura responder 
às necessidades de aprendizagem de todas as crianças, 
jovens e adultos, com um foco específico naqueles que são 
vulneráveis à marginalização e exclusão (DUTRA, 2005, p. 1). 
 

  Muitas vezes, crianças que apresentam algum tipo de dificuldade de 

aprendizado acabam sendo excluídas pelos próprios colegas de classe e 

também pelos professores; muitas escolas ainda seguem um modelo de ensino 

que prioriza conteúdos, deixando de valorizar o processo de aprendizado do 

aluno, o caminho percorrido por ele e seus conhecimentos prévios. Ainda há 

uma grande resistência das escolas no que diz respeito a mudanças e 

alterações que visem atender a todos os alunos, sanando todas as dificuldades 

apresentadas por eles. As escolas ainda cobram que o aluno se adapte a ela e 

ao seu sistema, o que acaba ocasionando a exclusão de muitos alunos que 

não conseguem acompanhar esse sistema. 

A escola de hoje que deseje atingir a aprendizagem total de qualquer 

aluno, independente de suas limitações, deve se adaptar à demanda de seus 

alunos, fazendo as alterações necessárias tanto em espaço físico, estrutura e 

currículo. A LDB nº 9.394/96 diz: "Haverá, quando necessário, serviços de 

apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da 

clientela de educação especial", determinando que todos devam ter o mesmo 

direito a educação de qualidade, e que se o aluno não se adaptar ao sistema 

da escola, esta deve rever seu currículo e propostas pedagógicas para que se 

adaptem a ele, fazendo com que não se sinta excluído por não conseguir 

acompanhar as regras da escola. Foi com esse apoio que foi criado o 

programa de inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais, 

que dá o direito a essas pessoas de frequentar uma escola de ensino regular, 
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recebendo o mesmo tratamento de qualquer outra criança. 

Vygotsky (1987, p. 157), em sua teoria de aprendizagem, 

sempre defendeu a interação como sendo uma das mais significativas formas 

de aprendizagem, onde se aprende interagindo com o meio. Para ele: “O 

homem é visto como alguém que transforma e é transformado nas relações 

entre o ser humano e o meio social e cultural”. Vygotsky em nenhum momento 

fala do termo inclusão escolar, mas define a interação como meio eficaz para o 

desenvolvimento de qualquer ser humano, o que vem ao encontro das ideias e 

perspectivas do programa de inclusão. 

O programa de inclusão de pessoas com necessidades especiais na 

rede regular de ensino tem como prioridade o direito à igualdade social e 

educação de qualidade que tanto foi negado a essas pessoas, durante muito 

tempo da nossa história, mostrando que um deficiente tem possibilidades e 

capacidade para se desenvolver e ter uma vida digna, como qualquer outro 

cidadão. Como diz a psicóloga Andréia Schmidt, “a inclusão refere-se ao 

processo de educar-ensinar, no mesmo grupo, crianças com e sem 

necessidades educativas especiais, durante parte ou na totalidade do tempo de 

permanência na escola” (1999). 

Diante do processo de inclusão, Carneiro (1997) cita que: 

 
Os portadores de deficiência precisam ser considerados, a 
partir de suas potencialidades de aprendizagem. Sobre esse 
aspecto é facilmente compreensível que a escola não tenha de 
consertar o defeito, valorizando as habilidades que o deficiente 
não possui, mas ao contrário, trabalhar sua potencialidade, 
com vistas em seu desenvolvimento (CARNEIRO, 1997, p. 33). 

 

Para o MEC, a educação inclusiva vai mais além, disponibilizando de 

atendimento educacional especializado – AEE, que se dará em salas de 

recursos, atualmente chamadas de salas multifuncionais, para atender a esses 

alunos sem retirá-los do convívio escolar, oferecendo atendimento em horário 

inverso ao do ensino regular e respeitando as diferenças existentes entre cada 

um deles. 

Também para Vygotsky: 

 
Não nega que exista diferença entre os indivíduos, que uns 
estejam mais predispostos a algumas atividades do que outros, 
em razão do fator físico ou genético. Contudo, não entende que 
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essa diferença seja determinante para a aprendizagem. 
(VYGOTSKY, 1982, p. 387) 
 

Sendo assim, o programa de inclusão é uma forma de garantir o contato 

social de toda e qualquer pessoa com o meio em que vive, sem que sofra 

algum tipo de preconceito ou situações constrangedoras. 

 

1.3 O QUE GARANTE EDUCAÇÃO DE QUALIDADE ÀS PESSOAS COM 

NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS 

 

De acordo com Claudia Dutra (2005), o processo de inclusão de 

pessoas com necessidades educacionais especiais se dá de uma maneira 

muito lenta, mas bastante inovadora e que conta com a colaboração de muitos 

programas governamentais de apoio ao ensino regular. Uma destas inovações 

são as leis e políticas nacionais para educação especial, que esclarecem os 

direitos destes cidadãos. 

Segundo a LDBN/96 cap. V, as escolas têm o dever de se adaptar 

conforme a demanda dos alunos, certificando-se do compromisso que têm em 

desenvolver estes alunos, oferecendo a eles, todo suporte necessário para que 

isto ocorra de forma natural. As escolas têm o direito de receber auxílio para 

essa adaptação, materiais didáticos, professores qualificados e principalmente 

informação de como devem ser feitas as alterações curriculares, para que 

essas mudanças não sejam feitas de forma que venham apenas para cumprir 

uma obrigação, exigida pela lei. 

Todos os anos é feito um levantamento de dados estatístico-

educacionais de âmbito nacional, chamado Censo Escolar, coordenado pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – 

INEP, que mostra informações sobre como anda o processo educacional e 

auxilia na criação de programas e políticas que visem atingir as dificuldades 

encontradas no processo escolar. Através desses dados, a escola é 

contemplada com recursos para atender a alunos deficientes, sendo-lhe 

disponibilizados todos os materiais de apoio usado no processo de 

aprendizado dos alunos, desde que eles apareçam na lista de alunos da 

escola, especificando suas limitações e deficiências. Diante dessas 

informações, o MEC oferece todo o suporte para que essa escola possa 
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atender a demanda de alunos, oferecendo ensino de qualidade a todos. 

Segundo Claudia Dutra (2005), esses dados também colaboram para 

inscrever as instituições de ensino em outros programas e projetos 

desenvolvidos pela SEESP com o propósito de implementar a Política Nacional 

de Educação Especial, oferecendo variados programas de apoio ao sistema de 

ensino, como: 

 Programas de Formação Continuada de Professores na 

Educação Especial: Uma parceria com o MEC, a SEESP e o 

programa de Universidade Aberta do Brasil – UAB, com o 

propósito de formar professores na rede pública para trabalhar na 

área de atendimento especializado. 

 Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais: 

Implantação de salas multifuncionais que disponibilizam de 

equipamento de informática, materiais pedagógicos para facilitar 

na aprendizagem dos alunos com dificuldades educacionais, 

dentre eles estão: máquina Braille, soroban, calculadora sonora e 

software para comunicação alternativa. 

 Programa Escola Acessível: atua na estrutura física das escolas, 

facilitando o acesso para cadeirantes e deficientes visuais. 

 Programa BPC na Escola e Programa Educação Inclusiva: Direito 

a Diversidade: com o objetivo de atender a todos os alunos e 

oferecer ensino de qualidade, professores aptos para trabalhar 

tanto nas salas multifuncionais quanto nas salas do ensino 

regular. 

Todos esses programas afirmam o direito à educação para todos. 

 

1.4 QUAL O PAPEL DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO PERANTE A 

SOCIEDADE 

 

A escola sempre foi vista como o primeiro ambiente social a ser 

frequentado pelas crianças; a ela se atribui o dever de educar e disciplinar as 

crianças, ensinando elas a convivência com a diversidade e o respeito aos 

limites de cada um.  

Para Rosita Edler Carvalho: 
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A escola é muito mais do que os cenários nos quais ocorre o 
ensino-aprendizagem de conteúdos, considerando-se os 
valores, princípios e todas as relações que se estabelecem 
entre os grupos que nela interagem e que, em seu conjunto, 
constituem-se como comunidades de aprendizagem 
(CARVALHO, 2000, p. 110). 

 

Estabelecendo um currículo bem articulado, a escola consegue 

organizar e orientar práticas pedagógicas e ações decentes, com o intuito de 

potencializar as aprendizagens dos seus alunos e a capacidade de convívio de 

forma construtiva e produtiva. 

Diante do programa de inclusão de pessoas com necessidades 

educacionais especiais, o desafio se faz ainda maior para essa instituição, que 

deverá revisar todo o seu currículo, propondo uma maior flexibilidade quanto a 

métodos de ensino e avaliação. Com a implantação de leis e políticas que 

obrigam as escolas a se adaptarem à diversidade da comunidade escolar, fica 

visível essa necessidade de alteração. 

 
As respostas a essas necessidades devem estar previstas e 
respaldadas no projeto pedagógico da escola, não por meio de 
um currículo novo, mas da adaptação progressiva do regular, 
buscando garantir que os alunos com necessidades especiais 
participem de uma programação tão normal quanto possível, 
mas considere as especificidades que as suas necessidades 
possam requerer (BRASIL, 1999, p. 34). 

 

Com isso, cabe às instituições de ensino avaliar a situação da sua 

comunidade escolar, analisando e considerando a diversidade apresentada por 

ela para a realização das alterações necessárias, tendo como principais 

objetivos: 

 Favorecer, diversificar e flexibilizar o ensino-aprendizagem, 

atendendo as diferenças individuais de cada aluno; 

 Identificar as necessidades especiais de cada aluno, de maneira que 

justifique os recursos e meios que favoreçam a aprendizagem; 

 Adotar currículos abertos e favoráveis a propostas pedagógicas 

diversificadas; 

 Disponibilizar organização e flexibilidade no funcionamento da 

instituição; 
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 Oferecer professores qualificados e serviços de apoio à 

aprendizagem; 

Para isso, a escola deve promover um trabalho em conjunto com a 

gestão municipal e as famílias, buscando articular o trabalho na escola com a 

relação da criança com os familiares. 

A escola deve estar ciente das dificuldades de cada aluno, para que 

assim possa buscar recursos necessários para propiciar o progresso e o 

desenvolvimento das habilidades particulares de cada um. Para escolas que 

têm alunos especiais, é fundamental que elas conheçam as limitações e 

potencialidades dos alunos, para que possam trabalhar com as especificidades 

deles, sem que seja preciso retirá-los do convívio social. 

Para que as crianças incluídas nas instituições de ensino regular não 

acabem voltando para instituições especializadas, as escolas estão recebendo 

a oferta do Atendimento Educacional Especializado – AEE, que visa atender a 

demanda de atendimento específico para esses alunos, dentro do ambiente 

escolar, possibilitando maior diálogo e troca de informações sobre seus 

avanços e dificuldades, entre os envolvidos no processo de aprendizagem.  

 
A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas 
públicos de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, na forma deste Decreto, com a finalidade de 
ampliar a oferta do atendimento educacional especializado aos 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede 
pública de ensino regular (DECRETO Nº 6. 571, art. 1º, 2008). 

 

Para este trabalho, a gestão educacional municipal deve disponibilizar 

profissionais com conhecimentos específicos em LIBRAS e variados sistemas 

e métodos de ensino, como o soroban e o Braille. É nas salas multifuncionais e 

com seus profissionais que a escola poderá oferecer a toda criança educação 

de qualidade e direitos sociais. 

Além das salas multifuncionais, que são ambientes ricos em 

oportunidades educacionais onde o aluno poderá ter acesso a novas 

experiências, os alunos com necessidades educacionais especiais poderão 

contar com uma equipe de profissionais qualificados para atender a 

peculiaridade de cada um, oferecendo atendimento especifico para cada caso. 
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Com isso, não serão alterados apenas os métodos de ensino, mas 

também os métodos de avaliação, respeitando e dando maior atenção e 

compreensão no desenvolvimento biopsicossocial e cultural do aluno, 

priorizando a aprendizagem conforme suas reais possibilidades. 

Utilizando-se de variadas maneiras para que o aluno aprenda, o 

professor deverá ser criativo para buscar diferentes formas de comunicação 

como: desenhos, jogos, músicas e brincadeiras, proporcionando um desafio 

tanto para os alunos, quanto para si mesmo. O método de ensino que traz o 

lúdico para o cotidiano escolar é muito importante para o aprendizado de 

qualquer criança; ele apresenta-se como uma melhor alternativa, sendo 

motivador e participativo. 

Negrine sustenta que: 

 
As contribuições das atividades lúdicas no desenvolvimento 
integral indicam que elas contribuem poderosamente no 
desenvolvimento global da criança que todas as dimensões 
estão intrinsecamente vinculadas: a inteligência, a afetividade, 
a motricidade e a sociabilidade são inseparáveis, sendo a 
afetividade a que constitui a energia necessária para a 
progressão psíquica, moral, intelectual e motriz da criança. 
(NEGRINE, 1994, p. 19). 

 

Sendo assim, cabe à escola organizar estratégias e recursos 

metodológicos que favoreçam a autonomia e independência dos alunos, em 

todas as áreas, considerando a diversidade de necessidades especiais de 

atendimento e objetivando que a partir das explanações, surjam novas 

possibilidades pedagógicas na prática cotidiana. 
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2 DESENVOLVIMENTO DA EXPERIÊNCIA  

 

 

Através do estágio supervisionado, exigido pelo curso de pedagogia e 

realizado na Escola de Educação Infantil, com uma turma de pré-escola, 

conheci o aluno D.H.T., que apresentava dificuldades significativas de 

aprendizagem e de coordenação motora.  

 

2.1 SITUAÇÕES RELEVANTES OBSERVADAS A PARTIR DO ESTÁGIO 

SUPERVISIONADO 

 

O aluno D.H.T.1 é uma criança muito espontânea, que tem um ótimo 

relacionamento com colegas. Durante o meu período de estágio, os outros 

alunos sempre me ajudavam com ele; explicava a eles que o colega tinha 

dificuldades e que precisava de mais tempo para aprender coisas que para 

eles era mais fácil. 

O acolhimento por parte da turma também fica claro na resposta da 

professora titular da turma, quando questionada sobre a aceitação da turma na 

chegada do D.H.T.: 

 
Ele foi bem aceito pela turma desde o início, pois é muito bem 
humorado. Todos procuram ajudá-lo e incluí-lo em suas 
brincadeiras (fala da professora titular)2. 

 

Logo nos primeiros dias de aula do meu estágio, percebi que a rotina do 

referido aluno era diferenciada da rotina dos demais. Como ele não dava 

atenção para as atividades e não tinha paciência para ficar sentado à mesa 

com seus colegas, a escola disponibilizou uma atendente para acompanhá-lo, 

auxiliando-o em todas as suas atividades. Ela o levava para o outro lado da 

sala, onde era posto um filme na TV para que ele ficasse assistindo, enquanto 

os outros realizavam suas atividades escolares. 

Nas horas de atividades recreativas na pracinha da escola, o aluno 

também acabava ficando excluído; por medo de ele se machucar correndo com 

                                                 
1
 Por questões éticas, a identidade do aluno foi preservada através das iniciais de seu nome. 

2
 Professora titular, apêndice A. 
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os colegas, a monitora levava-o para um balanço separado dos outros e ficava 

lá com ele.   

Carvalho (2004, p. 63) nos faz refletir a respeito da situação relatada, 

quando afirma: “Embora seja sofrido, precisamos admitir que a escola tem 

legitimado a exclusão, principalmente dos grupos em desvantagem, mesmo 

quando procura inserir alunos nas classes regulares, mas sem os apoios 

necessários”.  

Diante dessa situação, comecei a fazer alguns questionamentos com a 

professora titular da turma sobre a rotina diferenciada imposta a esse aluno 

especial. Em algumas dessas conversas, ela me relatou que a monitora que o 

acompanhava não era professora e também não tinha nenhuma capacitação 

para trabalhar com pessoas com necessidades especiais. 

Essa situação de dificuldade de capacitação vem ao encontro da 

resposta da direção escolar e da gestão municipal, quando relatam que: 

 
 Faltam desde estrutura física a profissionais especializados 
(fala da direção escolar)3. 
 
Quanto à qualificação dos profissionais há bastante dificuldade, 
pois os profissionais não encontram disponibilidade para 
aperfeiçoamento (fala da gestão municipal)4. 

 

 Aqui ficam claras as dificuldades que as instituições de ensino 

encontram para aplicar o programa de inclusão, desde a falta de estrutura até a 

pouca disponibilidade de profissionais qualificados, garantida pela lei: 

“Professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 

atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 

capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns.” 

(LDBN/96). 

Também não foi exigido da monitora desenvolver o aluno, sua atuação 

seria apenas para cuidar dele, para que ele não se machucasse e para ajudar 

a professora a cuidar da turma, já que ele é bastante impaciente e não para 

quieto para ouvir. Ele também tinha o hábito de fugir da sala; aproveitava o 

momento em que a professora se distraía com os outros colegas sem perceber 

                                                 
3
 Fala da direção escolar, apêndice B. 

4
 Fala da gestão municipal, apêndice C. 
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a porta aberta e ele saía correndo para o portão. 

 Por sua vez, professora titular também não tinha a capacitação 

adequada para trabalhar com alunos especiais. Como ela mesma cita em suas 

respostas à pesquisa realizada: 

 
Tenho a preocupação com o desenvolvimento e socialização 
deste aluno, mas como sou responsável por toda a turma, 
acabo disponibilizando muito pouco tempo para o Diovany, 
ocasionando uma grande dificuldade para o seu aprendizado 
(fala da professora titular)5. 

 

Sendo assim, busquei um pouco do aprendizado que já havia visto em 

disciplinas passadas do curso de licenciatura em Pedagogia, buscando autores 

e textos que me dessem suporte para me auxiliar neste grande desafio, que 

era fazer a diferença para esse aluno. A partir daí, tentei de todas as maneiras 

aproximá-lo de seus colegas. Primeiramente conversei com a professora a 

respeito dos filmes, falei que não era justo deixá-lo excluído das atividades, 

enquanto ele poderia estar interagindo com os demais, e então comecei a 

colocá-lo sentado na mesa ao lado dos colegas. 

Também busquei levar para a sala de aula trabalhos manuais para que 

ele pudesse participar de forma mais ativa das atividades, já que ele não 

escrevia nada. Quando dávamos um lápis e um papel para que ele 

desenhasse, ele pegava o lápis e batia com força no papel, sem ao menos 

olhar para o que estava fazendo. Esta atitude dele me deixou muito intrigada, e 

então comecei a prestar mais atenção não só nele, mas em todo o contexto do 

seu cotidiano. 

Certamente, um professor que participa da caminhada do saber com 

seus alunos, consegue entender melhor as dificuldades e as possibilidades de 

cada um e provocar a construção do conhecimento com maior adequação. 

Assim, percebi que a monitora dele fazia esta mesma ação – bater o lápis no 

papel – com o intuito de chamar a atenção dele para o papel, usando o barulho 

como instrumento. A partir do momento em que eu a vi fazendo isto, passei a 

entender o porquê da atitude dele e assim, tentei conversar com ela, 

explicando minhas conclusões e propondo que mudássemos nossas atitudes 

                                                 
5
 Fala da professora titular, apêndice A. 
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diante dele. 

Aos poucos fomos conseguindo mudar o hábito do aluno, fazendo com 

que ele pegasse o lápis com calma e riscasse. Para isso tivemos que ter muita 

calma com ele. Muitas vezes eu dava uma caneta e deixava que ele riscasse a 

minha mão; também o auxiliava a riscar na própria mão, tudo isso com o intuito 

de fazer com que ele percebesse o traço da caneta. Para Mantoan (2003), é 

importante que o professor observe todas as reações e as alterações do 

comportamento da criança com necessidades especiais para poder conduzir 

melhor seu trabalho como aluno. 

Minha meta com esse aluno sempre foi incentivá-lo, estimulando-o a 

praticar ações que venham a desenvolver suas habilidades, para que assim ele 

obtenha bons resultados não só na escola de educação infantil, mas também 

que esses estímulos venham a ajudá-lo no próximo ano, quando ele iniciará 

seu cotidiano em uma escola de ensino regular. 

Também fomos tentando deixá-lo o maior tempo possível sentado na 

mesa com os colegas, aumentando este tempo gradativamente, sem que ele 

pudesse perceber, sentir uma mudança muito radical e muito menos para que 

essa mudança de rotina se apresentasse a ele de forma como algo imposto ou 

forçado. Tentei aproximá-lo também nas horas de atividades livres, na rua, 

convidando-o para jogar bola com seus colegas, brincar na gangorra e subir no 

escorregador. Muitas vezes tive de segurá-lo, mas logo ele se soltava e ia 

brincar com os colegas. 

Assim, é importante deixar o preconceito e o medo de estimular a 

criança com deficiência, buscando alternativas e atividades nas quais ela possa 

interagir e participar com os colegas. 

Dischinger afirma que: 

 
A deficiência é marcada pela perda de uma das funções do ser 
humano, seja ela física psicologia ou sensorial.  O individuo 
pode assim, ter uma deficiência, mas isso não significa 
necessariamente que ele seja incapaz; a incapacidade poderá 
ser minimizada quando o meio lhe possibilitar acessos 
(DISCHINGER, 2004, p. 23). 

 

Aos poucos ele foi interagindo com os colegas, o que fez com que 

também diminuíssem suas fugas para a rua. Com isso, acredito que ele passou 
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a se sentir mais à vontade dentro da sala, desde o momento em que tinha a 

mesma rotina de seus colegas, passando a realizar algumas atividades 

significativas que despertassem o interesse e o gosto pelo cotidiano da sala de 

aula. 

Segundo a Professora titular da turma: 

 
Há uma grande evolução, e eu acredito que seja resultado não 
somente do convívio com outras crianças, mas do incentivo por 
parte de professores e colegas, a usar todo o seu potencial, 
pois muitas vezes o aluno não desenvolve plenamente suas 
habilidades porque é subestimado por pais, professores ou 
colegas. No momento em que é estimulado e incentivado, o 
aluno sente-se mais seguro e confiante, e passa a buscar com 
mais empenho a superação de suas dificuldades (fala da 
professora titular)6. 

 

O sucesso da aprendizagem está em explorar talentos, atualizar 

possibilidades, desenvolver predisposições naturais de cada aluno. As 

dificuldades, deficiências e limitações precisam ser reconhecidas, mas não 

devem conduzir ou restringir o processo de ensino. 

Um dos autores que me auxiliaram a pensar na inclusão como forma de 

interação foi Vygotsky (1982), com sua teoria sociointeracionista, em que ele 

defende o desenvolvimento de qualquer indivíduo a partir da interação com o 

meio social. 

Para compreender como funciona o processo de inclusão, conhecer 

fatores e direitos que sustentam esse processo e os meios para torná-lo algo 

real e construtivo, busquei leituras de artigos de Dutra (2005), juntamente com 

políticas educacionais que abordam perspectivas inclusivas e também a LDB, 

onde fala sobre Educação Especial. 

Diante de alguns questionamentos, Claudia Dutra diz:  

 
O desafio da educação brasileira é a implantação da política de 
inclusão educacional de promoção do acesso e da qualidade, 
com a organização de escolas que atendam a todos os alunos 
sem nenhum tipo de discriminação, escolas que valorizem as 
diferenças como fator de enriquecimento do processo 
educacional, transpondo barreiras para a aprendizagem e a 
participação com igualdade de oportunidades (DUTRA, 2005, 
p.03). 
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A partir de todas essas leituras, pude dar início a um trabalho contínuo, 

tentando incluir o aluno D.H.T. de forma total e ampla, passando de um 

processo de inclusão marginal7 em que ele se encontrava para um processo 

verdadeiramente realizado com o propósito no desenvolvimento total do aluno. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                               
6
 Fala da professora titular, apêndice A. 

7
 Quanto a esse termo, Carvalho (2005) nos esclarece: “Estão, neste caso, aqueles aprendizes 

em situação de deficiência que aparecem fisicamente presentes nas turmas do ensino comum, 
mas que não participam das mesmas atividades propostas aos demais colegas e que, em 
muitos casos, nem recebem apoio especializado”. 
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3 ANÁLISE DAS VIVÊNCIAS DO ESTÁGIO E DOS DADOS COLETADOS 

NO ESTUDO DE CASO 

 

 

Como o período de estágio é muito curto e nos exige muito, eu tive 

pouco tempo para conversar com as famílias dos alunos, e por isso, agora com 

a proposta de Trabalho de Conclusão de Curso, resolvi me aprofundar e 

conhecer melhor as limitações da criança. 

Então fui falar com os pais de D.H.T., para obter mais detalhes sobre as 

vivências do aluno e também sobre as dificuldades que eles encontram em 

cuidar do mesmo, por se tratar de uma criança com necessidades educacionais 

especiais. Conversando com eles, percebi que nem a mãe nem o pai 

demonstram ressentimentos em falar sobre os problemas do filho e se mostram 

bem dispostos a fazer o possível para ajudá-lo a conviver socialmente como 

qualquer outra criança. Demonstram falta de informação para argumentar 

sobre a situação de forma aprofundada e reconhecem que seria muito 

importante que tivessem alguém para auxiliá-los.   

 
Acho que seria importante para nós receber mais informações 
para que pudéssemos exigir e ter argumentos para defender o 
direitos das crianças (fala da mãe)8. 

 

O aluno D.H.T. tem cinco anos e está em seu primeiro ano na escola. 

Ele apresenta grande dificuldade na coordenação motora, tendo o lado direito 

do corpo bem comprometido. Desta forma, precisa de uma pessoa para auxiliá-

lo em suas necessidades básicas, como alimentar-se e fazer suas 

necessidades fisiológicas. Apresenta também significativa falta de atenção e 

não verbaliza. 

Segundo o relato da mãe, desde o nascimento ele apresentou 

dificuldades de coordenação do lado direito do corpo, recebendo assim o 

atendimento de fisioterapeuta desde os primeiros dias de vida, ainda no 

hospital. 

Após alguns meses, mais precisamente aos 11 (onze) meses de vida, o 

                                                 
8
Fala da mãe, apêndice D.  
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aluno foi internado na UTI, com um quadro grave de sintomas variados, 

causados por doenças infecciosas e outras não especificadas, apresentando 

sintomas de epilepsia, ainda não diagnosticados oficialmente. Após esses 

problemas, a criança foi encaminhada a um atendimento especializado com 

fonoaudióloga, terapeuta ocupacional, neurologista e pneumologista. 

No ano de 2009, tendo o aluno quatro anos de idade, sua mãe foi 

matriculá-lo em uma escola de Educação Infantil, para que ele cursasse a pré-

escola, obrigatória para que a criança tenha acesso ao primeiro ano da escola, 

conforme a LDBN/96. 

 
A educação básica tem por finalidades desenvolver o 
educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável 
para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 
progredir no trabalho e em estudos posteriores (BRASIL, art. 
22º, 1996). 

 

Como a mãe citou durante a entrevista realizada, sentiu-se constrangida 

ao perceber que a diretora da escola apresentou reações preconceituosas ao 

saber das dificuldades e limitações da criança: 

 
Quando fui matricular o D.H.T. e falei sobre os problemas dele, 
a pessoa responsável pela matrícula demonstrou sentimentos 
de preconceito, dizendo que teria que ver se teria condições de 
oferecer vaga para o aluno, então me senti um pouco insegura 
para por meu filho na escola, por medo de enfrentar muitos 
preconceitos, inclusive de profissionais da educação (fala da 
mãe)9. 

 

Com isso, a mãe de D.H.T. achou que seria melhor mantê-lo dentro de 

casa, com ela, para que assim ele não acabasse sendo vítima de preconceitos 

por parte de colegas e professores. Com esse fato, repete-se aqui uma 

situação frequente na história da escolarização de pessoas com deficiência: as 

crianças com necessidades educacionais especiais acabavam sendo excluídas 

do convívio social, por medo da exposição a situações preconceituosas. 

Entretanto, é importante enfatizar que: 

 
O ingresso da criança na escola, na Educação Infantil (creche 
e pré- escola) é de fundamental importância para todos os 
aspectos físicos, sociais, emocionais e psicológicos, etapa 

                                                 
9
 Fala da mãe, apêndice D. 
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ótima do desenvolvimento, que servirá de base para toda a sua 
vida futura (MEC, SEESP, 2004, p. 9). 

 

Como o município não possuía atendimentos de fisioterapeuta e 

fonoaudióloga para dispor no hospital, os primeiros atendimentos que o aluno 

recebeu foram na APAE da cidade, e desde então ele continua sendo atendido 

por ela. Os acompanhamentos de neurologista e pneumologista, ele ainda 

continua recebendo em Porto Alegre, por serem visitas com menos freqüência 

e por serem os mesmos profissionais que já vêm acompanhando o aluno há 

mais tempo. 

O aluno recebe atendimento a APAE em dois dias da semana, em 

horário inverso ao da escola de ensino regular, onde ele frequenta e participa 

das atividades rotineiras da turma. A instituição da APAE tem como objetivo  

 
[...] viabilizar à pessoa com deficiência programas adequados 
para o pleno desenvolvimento de suas potencialidades, sua 
inclusão familiar, escolar, comunitária e no mercado de 
trabalho, podendo exercer todos os seus direitos e deveres 
como cidadão.10 11 

 

Sendo assim, percebe-se, a partir dos relatos da mãe, que esta vem 

buscando, mesmo não tendo muitas informações sobre os direitos do filho, 

alternativas e possibilidades para que ele viva da melhor maneira possível. 

Cabe ressaltar que, mesmo com seus direitos garantidos por lei, a família ainda 

se depara com o preconceito e com a falta de estrutura física e de profissionais 

capacitados para atender ao aluno. 

 

3.1 DIFICULDADES ENCONTRADAS NO TRABALHO DE INCLUSÃO DE UM 

ALUNO COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

 

Durante o meu período de estágio supervisionado, surgiram muitas 

dificuldades ao tentar incluir o aluno D.H.T. Como eu era apenas uma 

estagiária, achei que não seria oportuno fazer alterações na rotina do aluno, 

                                                 
10

 Disponível em: <http://www.apaeourinhos.org.br/missaoObjetivo.php>. 

11
 Tais objetivos encerram uma contradição, a partir do momento em que a APAE consiste em 

uma instituição especializada, cuja característica mais marcante é a segregação do aluno com 
necessidades educacionais especiais. 
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mas ao mesmo tempo sentia que podia fazer algo para incluí-lo efetivamente, 

desenvolvendo atividades que pudessem aproximá-lo de seus colegas e do 

cotidiano escolar. 

Em minhas observações, percebi que o aluno frequentava a escola 

porque, afinal, era um direito dele, mas não notei nenhuma alteração no 

currículo da escola, que viesse a proporcionar aprendizagem para esse aluno. 

A Resolução CNE/CP nº 1/2006, na perspectiva da educação inclusiva, 

define que as instituições de ensino devem prever, em sua organização 

curricular, formação docente voltada para a atenção à diversidade, e que 

contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com 

necessidades educacionais especiais. 

O currículo da escola não apresentava nenhuma alteração, tanto no 

modo de aplicação de atividades didáticas, quanto na maneira de avaliação 

dos mesmos, não oferecendo, assim, um currículo flexível e diversificado. 

Também percebi grande falta de informação na maneira de como lidar com 

alunos que apresentam dificuldades especiais; professores e gestores se 

mostravam preocupados em desenvolver o aluno D.H.T., mas não tinham 

muito conhecimento nem apoio para que pudessem fazer algo significativo. 

Como cita a direção escolar, a escola não tem nenhum apoio 

governamental: 

 
Para a escola não [há recursos], são centralizados os 
atendimentos nas escolas de educação especial (fala da 
direção escolar)12. 

 

Segundo as leis e políticas pedagógicas, as escolas têm o direito de 

participar de programas governamentais que disponibilizem todos os materiais 

requeridos para suprirem as necessidades da realidade dentro de cada 

ambiente escolar. 

Na escola pesquisada, também é bastante escassa a disponibilidade de 

professores formados em Educação Especial, sendo que muitas turmas não 

possuíam professores regentes, formados em Educação Infantil, deixando as 

turmas por conta de profissionais aprovadas em concurso para trabalharem 

como atendentes. Estas profissionais, por vontade própria e em beneficio dos 
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alunos, acabavam realizando atividades pedagógicas eles. 

Diante disso, comecei a questionar a professora titular sobre o que 

poderíamos fazer para que o aluno pesquisado fosse realmente incluído, e pedi 

para que ela me ajudasse a fazer com que D.H.T. participasse das atividades. 

Como ele estava acostumado com uma rotina, nos primeiros dias foi muito 

difícil fazer com que ele se acalmasse, sem que precisasse colocar filmes na 

TV; fazê-lo ficar sentado na mesa sempre foi um grande desafio, pois o aluno 

era muito agitado e eu iria ter de começar do zero, primeiramente fazendo com 

que ele se sentasse à mesa com os colegas. 

O aluno mostrava-se bastante desatento e muito inquieto. Muitas vezes 

eu sentava ao lado dele e dava livros e revistas para que ele folheasse, 

mostrava desenhos e gravuras coloridas tentando fazer com que algo 

chamasse a sua atenção para o livro. Minha iniciativa implicou em outra 

dificuldade: pelo fato de estar cumprindo um período de estágio, eu não 

poderia deixar a turma de lado para me dedicar exclusivamente a D.H.T. 

Assim, acabava dedicando muito pouco tempo a ele, pois havia mais dez 

alunos na turma. 

Considerando o que diz Mantoan: 

 
A inclusão não prevê a utilização de práticas de ensino escolar 
específicas para esta ou aquela deficiência/e ou dificuldade de 
aprender. Os alunos aprendem nos seus limites e se o ensino 
for, de fato, de boa qualidade, o professor levará em conta 
esses limites e explorará convenientemente as possibilidades 
de cada um (MANTOAN, 2003, p. 7). 

 

Eu, no papel de mediadora do conhecimento, sempre busquei levar para 

a sala de aula atividades manuais onde o aluno em questão pudesse participar 

de forma mais ativa, realizando as atividades juntamente com os colegas. 

Quando eram atividades que envolvessem letras ou números, como ele ainda 

não as reconhece, colocava sobre a mesa dele, jogos de letras para que ele 

fosse ao menos tendo contato com elas. Da mesma forma, criei critérios 

alternativos envolvendo também uma avaliação mais flexível, na qual eu 

pudesse avaliar cada um pelo seu próprio caminho, seu próprio processo de 

aprendizagem.  

                                                                                                                                               
12

 Fala da direção escolar, apêndice B 
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Outro contexto que me pareceu bastante desafiador, foi diante da família 

do citado aluno. Os pais, de um modo geral, aceitam falar sobre os problemas 

apresentados pelo filho, com bastante clareza e tranquilidade, mas ainda se 

sentem muito mal informados e inseguros, diante das propostas da escola.  

O problema que atinge as famílias cujos filhos são incluídos no ensino 

comum, é perceber a proposta de inclusão como algo que é oferecido de favor, 

por piedade. No caso do aluno DH.T., a mãe não se sente à vontade para 

exigir algo da escola. Como a escola disponibilizou uma funcionária para ficar 

única e exclusivamente com o referido aluno, sua mãe vê essa atitude como 

um favor que a escola faz para o aluno e se sente constrangida em exigir os 

direitos que seu filho tem garantidos pela lei, lei esta ainda bastante 

desconhecida. 

Pensamentos como o da mãe de D.H.T. acabam contribuindo para que o 

programa de inclusão avance de forma lenta dentro de nosso sistema escolar. 

Se as famílias se sentem constrangidas em pressionar as escolas e 

responsáveis pela educação e exigir o que é de direito de seus filhos, a escola, 

por sua vez, também se acomoda e, com isso, passa a ver esses direitos como 

algo que não seja obrigatório, o que não seria o caso da escola onde estuda o 

já citado aluno. 

Muitas vezes, assuntos como esses que tenho relatado não dependem 

apenas das instituições de ensino; é uma coisa bem mais ampla, que atinge 

todo o sistema educacional. 

Como cita Carvalho: 

 
Embora as escolas possam desenvolver inúmeras ações em 
prol da inclusão, também é verdade que elas enfrentam 
inúmeros limites que só poderão ser superados com mudanças 
sistemáticas nas políticas nacionais, com ênfase para as que 
dizem respeito diretamente à educação (CARVALHO, 2004, p. 
15). 

 

Sendo assim, além dos problemas que vivenciei em sala de aula, 

durante meu período de estágio, também existiam outros mais amplos, e que 

não dependiam apenas da escola, ou da minha própria vontade. Infelizmente, a 

escola faz parte de um sistema educacional que a rege, e esse sistema deve 
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ser alterado de forma sistemática e planejada, de forma que não comprometa a 

qualidade do ensino. 

 A escola, no contexto inclusivo, precisa ser vista como um ambiente 

social que pense a educação como um ato também político, além de 

pedagógico, que valoriza as pessoas como ser social e histórico e que vê seus 

alunos como sujeitos da própria aprendizagem e capazes de repensar tais 

aprendizagens de modo crítico e reflexivo (CARVALHO, 2004). 
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4 CONCLUSÃO 

 

 

A partir dos questionamentos apresentados, percebe-se que o Programa 

de Inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais é um fato 

marcante e inovador na história da educação especial no Brasil. Ele é apoiado 

por leis e políticas pedagógicas que viabilizam o aprendizado de todas as 

crianças, independente de suas dificuldades, garantindo aos educandos 

ambientes bem estruturados, com disponibilidade de materiais e recursos 

necessários para o desenvolvimento dos alunos. 

Diante do estudo de caso, realizado com o aluno D.H.T., nota-se que a 

escola está disposta a oferecer um ensino de qualidade, buscando aos poucos 

novos métodos de ensino e avaliação, mas ainda está em processo de 

adaptações, e apresenta bastante dificuldades para isto. Assim, observo que 

ela ainda necessita de profissionais qualificados tanto para realizar trabalhos 

pedagógicos com estas crianças, quanto para fazer as devidas alterações no 

currículo escolar. 

Destaco também outro fator que impede que a inclusão se torne um 

processo mais completo: a falta de acesso às leis que dão o suporte às 

instituições e familiares, oferecendo argumentos que os auxiliem na busca por 

direitos sociais de todas as crianças, igualmente. 

Todas essas circunstâncias acabam transformando o processo de 

inclusão em um processo marginal, em que se insere o aluno na classe 

comum, mas não se faz adaptações necessárias para oferecer qualidade de 

vida e aprendizado. 

O programa de inclusão apresenta propostas ótimas que visam a um 

ensino de qualidade, mas estas propostas precisam contar com o apoio 

governamental para que auxilie as escolas nas alterações necessárias, 

oferecendo profissionais qualificados e formação docente, bem como recursos 

específicos. 

A partir de uma educação na perspectiva inclusiva, as escolas devem 

assumir um compromisso com a sociedade, buscando informações de como 

lidar com este processo e garantindo às crianças com necessidades 

educacionais especiais os seus direitos.  
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Assim, cabe a todos os envolvidos no processo educacional fazer com 

que o Programa de Inclusão de Pessoas com Necessidades Educacionais 

Especiais se torne mais próximo da realidade no cotidiano escolar. Para isso, é 

necessário que o professor esteja ciente das dificuldades que existem – e não 

são poucas –, mas também tenha a consciência de que a solução não será 

através da exclusão de alguns educandos do ambiente escolar, pois a escola 

só se tornará realmente acolhedora a partir da adoção incondicional da 

inclusão, favorecendo o exercício da cidadania. 
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APÊNDICE A – Roteiro de entrevista com a professora titular da turma 

 

DADOS: 

Qual sua formação? 

Há quanto tempo trabalha na área da educação? 

Você é concursada ou contratada? 

Há quanto tempo trabalha com Educação Infantil? 

 

QUESTÕES: 

1. O que você sentiu ao saber que teria um aluno especial na turma? 

2. Qual sua primeira impressão ao vê-lo? 

3. Como foi seu primeiro contato com ele? 

4. Como foi seu relacionamento com a família deste aluno? 

5. Quais as maiores dificuldades encontradas no processo de 

aprendizagem deste aluno com necessidades especial? 

6. Como é a aceitação dele pela turma? 

7. Você acha que ele tem possibilidades de conviver com a 

diversidade apresentada pela turma? 

8. O que você entende por inclusão de pessoas com necessidades 

educacionais especiais na rede de ensino regular? 

9. Você acredita no desenvolvimento dos mesmos, diante da 

interação com pessoas ditas “normais”? 

10. Há evolução perceptível no desenvolvimento deste aluno? E ao 

que se dá esta evolução? 
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APÊNDICE B – Roteiro de entrevista com a direção escolar 

 

DADOS: 

Qual o seu cargo na Escola de Educação Infantil Madre Teresa? 

Qual a sua formação? 

Há quanto tempo trabalha na educação? 

 

QUESTÕES: 

1. Como a escola lida com a abertura de vagas para crianças com 

necessidades especiais? 

2. A escola tem algum tipo de apoio governamental para 

desenvolver projetos que visem à inclusão escolar? 

3. A gestão municipal dispõe de recursos para a escola, como 

materiais didáticos e professores capacitados, qualificados para o trabalho com 

educação especial? 

4. A escola tem um currículo adaptado e flexível para trabalhar com 

a diversidade em sala de aula? 

5. Você acha que a escola está preparada para receber estes 

alunos, em termos de estrutura, espaço físico, materiais e professores? Se 

não, o que ainda falta? 

6. Quais as maiores dificuldades encontradas pela escola, para que 

ela possa realmente oferecer ensino de qualidade á todos os alunos, 

independente de suas dificuldades e limitações? 
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APÊNDICE C – Roteiro de entrevista com a gestão municipal 

 

DADOS:  

Qual o seu Departamento? 

 

QUESTÕES: 

1. O que a gestão municipal entende por inclusão de pessoas com 

necessidades educacionais especiais na rede de ensino regular? 

2. Como é a disponibilidade de vagas para estas pessoas? 

3. Quais as dificuldades encontradas diante da disponibilidade de 

materiais didáticos, recursos, suporte e informação para as escolas? E quanto 

à qualificação dos professores? 
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APÊNDICE D – Roteiro de entrevista com a mãe do sujeito 

 

QUESTÕES: 

 

1. Nome completo da criança? 

2. Idade? 

3. Com quem a criança mora? 

4. A criança tem mais irmão? Qual a idade deles? 

5. A criança freqüenta a escola de ensino regular? 

6. Qual a turma e turno? 

7. A criança freqüenta outro ambiente de ensino? 

8. Qual o tipo de atendimento recebe na APAE? 

9. Recebe mais algum atendimento especializado? Onde e quais? 

10. A partir de qual idade foi percebido as dificuldades da criança? 

11. Com quantos anos ela passou a freqüentar uma instituição de 

ensino? 

12. Você teve alguma dificuldade em matricular a criança, em uma 

escola de ensino regular? 

13. Desde quando a criança recebe atendimento especializado? 

14. Quem foi o responsável por este encaminhamento? 

15. Percebe avanços no desenvolvimento da criança a partir da 

participação na escola? 

16. Como é o seu relacionamento com a gestão escolar? 

17. A criança recebe algum atendimento especializado na própria 

escola? 

18. A pessoa que o auxilia tem alguma formação para trabalhar com 

Educação Especial? 

19. Quem encaminhou esta pessoa? 

20. Você sabe os motivos que levaram a esta escolha? 

21. Recebe ou recebeu alguma informação sobre os direitos da 

criança incluída na rede regular de ensino? 

22. Se sim, da parte de quem?- 

23. Conhece os direitos e leis que garantem ensino de qualidade às 

crianças com necessidades especiais? 
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APÊNDICE E – Termo de Consentimento 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO E UTILIZAÇÃO DE DADOS COLETADOS 

PARA ANÁLISE E DISCUSSÃO 

 

 Eu,________________________________________________, abaixo 

assinado (a), portador (a) da carteira de identidade 

nº_________________________ expedida por______________ em 

___/___/___, autorizo que os dados por mim fornecidos em entrevistas, 

reuniões e observações, sejam utilizadas para análise e discussão na pesquisa 

que está sendo desenvolvida pela pesquisadora Josilene Quadros Florencio, 

intitulada “Os avanços e as dificuldades da inclusão escolar de pessoas com 

necessidades educacionais especiais”, com a condição de que minha 

privacidade seja protegida, pela não identificação como informante, pela autora 

da pesquisa.  

Estou ciente e também autorizo o uso do nome do meu filho D.H.T., desde 

que sua privacidade seja respeitada, e que a minha participação na pesquisa é 

voluntária, por ser uma pesquisa acadêmica desenvolvida em nível de 

Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, pela 

aluna Josilene Quadros Florencio. 

Também estou ciente de que me é assegurado o direito de não participar ou 

de me retirar da pesquisa a qualquer momento, sem que isto represente 

qualquer tipo de prejuízo profissional.  

Qualquer dúvida sobre o andamento da pesquisa, a pesquisadora fica à 

disposição para esclarecimentos. 

 

Terra de Areia,___de ________________de_______. 

 

                                   

                                                                                                                           

___________________                                    _______________________ 

     Participante da pesquisa                                                 Pesquisadora 

 


